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DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

IDENTIFICAÇÃO DO PEDIDO

Número da Requisição: 046/2026.

1. SETOR REQUISITANTE/ÁREA TÉCNICA

	Área Requisitante/Área Técnica
	Responsável

	Departamento de Administração, Planejamento, Finanças e RH.
	Jéssica Zilio Ribeiro



2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Em atendimento ao artigo 10, inciso I do Decreto Municipal nº 007/2024, o presente Estudo Técnico Preliminar tem por objeto a contratação de empresa especializada em treinamento gerencial e assessoria técnica é necessária para atender à crescente demanda de capacitação e suporte técnico das equipes municipais que atuam na gestão administrativa, financeira e contábil, tanto no âmbito interno da Prefeitura quanto no acompanhamento das entidades do Terceiro Setor.
Com as exigências da Fase V do Sistema Audesp/TCE-SP, é imprescindível que os servidores compreendam de forma aprofundada os procedimentos e rotinas referentes às prestações de contas, convênios, parcerias e repasses, garantindo a conformidade com as normas legais e evitando penalidades e inconsistências.
Dessa forma, o serviço proposto visa proporcionar suporte técnico continuado, acompanhamento prático das rotinas administrativas e treinamento direcionado à realidade da gestão municipal, permitindo que os setores envolvidos atuem com autonomia, segurança técnica e responsabilidade administrativa.

3. DO PLANEJAMENTO PRÉVIO

A aquisição pretendida segue as bases e alinhamento com o planejamento estratégico da Administração Pública Municipal e encontra-se de acordo com as diretrizes da Lei Orçamentária Anual, sem prejuízo de outros instrumentos de planejamento institucional. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Para a adequada solução das necessidades administrativas pontuadas preliminarmente, a contratação pretendida deverá atender os seguintes requisitos mínimos:
[bookmark: _Hlk210639902]4.1. Requisitos mínimos: A equipe integrante da contratada a qual realizará os serviços previstos neste termo, deverá ter amplo conhecimento nos sistemas eletrônicos utilizados pelo município, tanto para o registro dos dados e prestação de contas do Terceiro Setor à Fase V do AUDESP, haja vista que a contratada deverá não só treinar a parte técnica e teórica, mas também como operacionalizar os sistemas em questão.
4.2. Modelo de execução: Os serviços serão executados de forma mista, sendo de forma presencial ou “online”, haja vista a natureza dos serviços que deverão ser executados; ao longo do período de contrato, deverão ocorrer 4 (quatro) visitas técnicas ao município por parte da contratada, para análises e estudos dos projetos desenvolvidos para o município in loco, podendo as datas destas visitas serem ajustadas entre contratante e contratado, de acordo com a necessidade do município;
4.3. Disposição do suporte: Suporte e acompanhamento remoto, de segunda à sexta, em horário comercial, dás 07:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 durante todo o mês, para retirada de dúvidas, sugestões/orientações e capacitações a todos os servidores integrantes das atividades que serão desenvolvidas, mencionadas supra, bem como suporte às entidades que integram o terceiro setor do município de Ibirarema/SP, no que diz respeito às prestações de contas da Fase V do AUDESP;

5. QUANTIDADES ESTIMADAS DA CONTRATAÇÃO

Em atendimento ao que estabelece o artigo 10, inciso IV do Decreto Municipal nº 007/24, para satisfazer integralmente as necessidades administrativas e atender o interesse público envolvido, as quantidades envolvidas na futura contratação foram auferidas a partir da seguinte metodologia:
5.1. Levantamento das atuais condições e necessidades do Departamento de Administração, Planejamento, Finanças e RH na execução da prestação de contas à AUDESP/TCE-SP referente às Entidades do Terceiro Setor.
Dessa forma, levando em consideração a metodologia aplicada, a presente contratação deverá compreender os seguintes itens com os respectivos quantitativos estimados:

	ITEM
	UNID.
	QUANT.
	DESCRIÇÃO

	01
	Mensal
	12
	Prestação de serviços de assessoria e consultoria nas prestações de contas do terceiro setor municipal, por meio do Módulo Fase V AUDESP.



6. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Dentre as possíveis soluções no mercado, dada a natureza do serviço e sua destinação, a solução apresentada se mostra suficiente para atender satisfatoriamente a demanda, visto que a contratação se destina ao serviço de empresa especializada na prestação de serviço de treinamento gerencial e assessoria junto ao setor administrativo da prefeitura e departamentos do município de Ibirarema/SP, tendo por principais finalidades o estudo de caso, treinamento, acompanhamento e supervisão das entidades integrantes do terceiro setor da Prefeitura Municipal, no que diz respeito às prestações de contas exigidas pela Fase V do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, bem como ao setor interno da prefeitura que gerenciará estes dados pelo Departamento de Administração, Planejamento, Finanças e RH.
Pelo fato de o item apresentar características específicas e necessidade de contratações permanentes, verifica-se que a solução mais viável para atender as necessidades da Administração Pública é que a contratação se faça a partir de Dispensa de Licitação pelo critério de menor preço ofertado, objetivando a economia do município com o serviço solicitado e assertividade na execução.

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

A estimativa do valor total da contratação é de R$ 41.640,00 (Quarenta e um mil, seiscentos e quarenta reais), onde foram utilizados valores de contratações realizados por outros municípios, por meio do PNCP, com a respectiva composição de custo do item descrito, respeitados os quantitativos estimados, sendo elaborado a partir de Pesquisa de Preços Públicos e de Mercado, a qual integra o respectivo Termo de Referência (TR).

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

[bookmark: _Hlk210639878]O presente estudo, como já informado, refere-se à contratação de empresa com comprovada experiência em assessoria administrativa e financeira no setor público, apta a realizar capacitações presenciais e/ou remotas, acompanhamento técnico e orientação prática junto aos departamentos da Prefeitura e entidades conveniadas.
O serviço compreenderá a realização de estudos de caso, treinamentos voltados às exigências da Fase V do TCE-SP, orientação sobre boas práticas de gestão, análise de relatórios e procedimentos contábeis, além do acompanhamento contínuo das rotinas de prestação de contas.
A execução será planejada em conjunto com a equipe administrativa municipal, permitindo a padronização dos processos internos, a adequação às normas vigentes e a consolidação de uma gestão mais técnica, eficiente e transparente, fortalecendo o controle e a governança pública local.

9. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

O objeto a ser contratado possui como característica e natureza a indivisibilidade, ou seja, eventual parcelamento do objeto causará prejuízos na utilização do bem adquirido, acarretando na ineficiência das atividades administrativas. Por tal razão sugere-se o não parcelamento do objeto.

10. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Sem prejuízo dos elementos e requisitos indispensáveis da aquisição dos itens já expostos, pretende-se com a execução do presente serviço, espera-se alcançar o aprimoramento da gestão administrativa e financeira da Prefeitura Municipal de Ibirarema e de seus Departamentos, por meio da capacitação dos servidores públicos e do fortalecimento das rotinas internas relacionadas à análise, acompanhamento e supervisão das entidades integrantes do Terceiro Setor. A contratação permitirá a qualificação técnica das equipes responsáveis pela elaboração e conferência das prestações de contas exigidas pela Fase V do Sistema Audesp do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, promovendo maior eficiência, transparência e segurança nas ações administrativas. Além disso, busca-se a redução de inconsistências e apontamentos em auditorias, o aprimoramento da comunicação entre os setores internos e as entidades conveniadas e o fortalecimento da governança pública municipal, assegurando a correta aplicação dos recursos públicos e o cumprimento das normas legais e regulamentares vigentes.
Pretende-se também a continuidade dos serviços públicos, exigindo-se dos fornecedores contratados o atendimento dos requisitos básicos de economicidade, eficácia, eficiência e melhor aproveitamento dos recursos financeiros e materiais da administração Pública.

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO

A presente contratação requer por parte da administração pública o acompanhamento de profissional qualificado para analisar, julgar e receber os materiais solicitados, de forma a verificar que todas as especificações técnicas e exigências solicitadas foram cumpridas.

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES

Diante do levantamento das necessidades da contratação acompanhada dos demais elementos que consolidam o presente estudo técnico preliminar, analisando a solução como um todo e o ciclo de vida do objeto, não se faz necessária demais contratações correlata/interdependentes para a viabilidade da contratação pretendida. 

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

Com o objetivo de atender a preceitos legais e constitucionais que exige do Poder Público, a partir de competência concorrente entre a União, Estados, Municípios e Distrito Federal a proteção, manutenção e preservação do meio ambiente, com o combate à poluição em qualquer de suas formas, a presente contratação deve manter critérios de sustentabilidade nas aquisições e contratações, sendo dever do contratado a atuação na execução e prestação de serviços públicos de acordo com boas práticas de sustentabilidade.
No entanto, apesar do dever intrínseco imposto aos fornecedores de serviços, bens e produtos à Administração Pública, a presente contratação não vislumbra possíveis impactos ambientais.

14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO

Após percorrer pelos elementos obrigatórios do Estudo Técnico Preliminar, atendendo o Decreto Municipal nº 007/24 que regulamenta o artigo 18 § 1º da Lei 14.133/2021, o setor requisitante, por meio de agente competente para a realização do planejamento das contratações públicas no Departamento de Administração, Planejamento e Finanças, consoante o inciso XIII, art. 8º do decreto municipal mencionado, assim com base neste Estudo Técnico Preliminar, assim se manifesta sobre a contratação em análise:
Declaro que é viável a presente contratação.

[bookmark: _Hlk210635195]Ibirarema, 02 de setembro de 2026.





_______________________________________
JÉSSICA ZILIO RIBEIRO
Diretora do Departamento de Administração, Planejamento, Finanças e RH.












Anexo I ao Estudo Técnico Preliminar – Mapa de Gestão de Riscos

A gestão de riscos desta contratação da ênfase aos riscos comuns a todas a contratações pública, somados aos possíveis riscos desta contratação em específico.
Em geral, consiste em identificar os riscos que possam comprometer o andamento e a efetividade da contratação, avaliando-os de acordo com a probabilidade e impacto, ações preventivas e de contingência, com finalidade de monitorar os riscos e as medidas a serem tomadas, comunicar e documentar as informações relativas à gestão de riscos.
Para estimar o nível dos riscos, foram utilizados os parâmetros abaixo:

Mapa de Riscos:
[image: ]
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OBJETO

Risco Causa Consequência

Probabilidade 

da Ocorrência

Impacto

Nível de Aceitação 

do Risco

Ações Preventivas Ações Contingenciais

R01

Atraso na 

execução das 

atividades de 

treinamento e 

assessoria

Falhas no planejamento da 

contratada

Comprometimento do 

cronograma e prejuízo às 

metas de capacitação

Média Alto Baixo

Exigir cronograma 

detalhado e reuniões de 

acompanhamento

Aplicação de penalidades e 

reprogramação do 

cronograma

R02

Inadequação 

técnica dos 

profissionais 

designados

Falta de qualificação ou 

experiência comprovada

Prejuízo na qualidade dos 

treinamentos e assessorias 

prestadas

Média Alto Baixo

Exigir comprovação de 

qualificação técnica e 

currículo dos profissionais

Substituição imediata dos 

profissionais não 

qualificados

R03

Falhas na 

comunicação 

entre a 

contratada e os 

setores 

municipais

Falta de integração ou 

canais de comunicação 

definidos

Dificuldade na troca de 

informações e retrabalho

Média Médio Médio

Definir pontos focais e 

cronograma de reuniões 

periódicas

Implantar plano 

emergencial de 

comunicação direta

R04

Não 

cumprimento 

das exigências 

do Tribunal de 

Contas (Fase V)

Interpretação incorreta das 

orientações técnicas

Risco de apontamentos e 

glosas nas prestações de 

contas

Baixa Alto Baixo

Treinamento específico 

conforme normas do TCE-SP

Revisão conjunta dos 

relatórios com equipe da 

Prefeitura

R05

Interrupção 

temporária dos 

serviços

Problemas administrativos 

ou operacionais da 

contratada

Atraso na execução e 

prejuízo à gestão das 

informações

Média Alto Baixo

Inserir cláusula contratual 

de continuidade do serviço

Substituição emergencial da 

empresa ou aditamento 

contratual

R06

Falhas na 

transferência de 

conhecimento

Metodologia inadequada ou 

falta de didática

Baixo aproveitamento e 

dependência excessiva da 

empresa

Média Médio Médio

Avaliação de desempenho e 

relatórios de evolução

Reforço de capacitações 

com nova abordagem

R07

Perda ou 

inconsistência 

de dados 

administrativos

Falha na gestão documental 

e na guarda de informações

Comprometimento das 

prestações de contas e 

relatórios

Baixa Alto Baixo

Utilizar sistemas de backup 

e controle documental 

digital

Recuperação de dados e 

comunicação imediata ao 

controle interno

R08

Divergências na 

interpretação de 

normas do TCE-

SP

Falta de atualização 

normativa

Apontamentos em 

auditorias e retrabalho

Média Médio Médio

Consultar manuais e 

orientações atualizadas do 

TCE-SP

Realizar reorientação 

técnica com base na 

legislação vigente

MAPA DE RISCOS



RISCO

IDENTIFICAÇÃO DO RISCO ANÁLISE DO RISCO RESPOSTA AO RISCO
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R09

Insatisfação dos 

servidores 

capacitados

Expectativas não atendidas 

quanto ao conteúdo

Redução de engajamento e 

da efetividade do 

treinamento

Média Médio Médio

Levantamento prévio de 

necessidades e avaliações 

pós-treinamento

Aplicação de treinamentos 

complementares

R10

Ausência de 

relatórios 

técnicos 

adequados

Falhas na elaboração ou 

entrega dos documentos

Dificuldade de controle e 

avaliação dos resultados

Média Médio Baixo

Exigir modelos padrão de 

relatórios e revisões 

periódicas

Solicitar reapresentação dos 

relatórios

R11

Incompatibilidad

e entre os 

sistemas da 

Prefeitura e da 

contratada

Falta de integração 

tecnológica

Dificuldade na gestão e 

compilação de dados

Baixa Alto Baixo

Verificar compatibilidade 

prévia de formatos e 

sistemas

Ajuste técnico e 

padronização dos sistemas

R12

Alteração na 

legislação 

aplicável

Publicação de novas normas 

ou exigências do TCE-SP

Necessidade de 

readequação das atividades

Média Médio Médio

Monitoramento contínuo 

das publicações oficiais

Adequação imediata do 

plano de trabalho

R13

Rescisão 

contratual 

antecipada

Desacordo entre as partes 

ou inadimplemento

Interrupção do serviço e 

necessidade de nova 

contratação

Baixa Alto Baixo

Fiscalização rigorosa e 

diálogo constante

Abertura de novo processo 

emergencial de contratação

R14

Risco de 

confidencialidad

e de dados

Acesso indevido às 

informações internas da 

Prefeitura

Vazamento de informações 

sigilosas

Baixa Alto Baixo

Incluir cláusula de 

confidencialidade no 

contrato

Aplicação de penalidades e 

comunicação aos órgãos de 

controle

R15

Falhas na gestão 

do contrato

Falta de acompanhamento 

técnico pela Prefeitura

Irregularidades e 

descumprimento contratual

Média Alto Baixo

Designar fiscal e gestor de 

contrato capacitados

Aplicação de sanções e 

readequação contratual 

imediata
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